
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1560, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Teonilio Barba, o projeto de lei em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a conceder desconto de 10% (dez por cento) sobre o montante do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA devido e sobre a taxa de licenciamento, nas condições que especifica.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 156ª a 160ª Sessões Ordinárias, de 9 a 15 de dezembro de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Transportes e Comunicações, sendo exarado parecer favorável à sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator, constatamos que a propositura tem por objetivo conceder desconto de 10% (dez por cento) sobre o montante do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA devido e sobre a taxa de licenciamento aos motoristas que não tenham cometido infrações nos últimos 12 (doze) meses, que não tenham registro de multa de trânsito ou se envolvido em acidente, mesmo que em outro veículo, e que não estejam inadimplentes com multas de trânsito e do próprio IPVA.

Assim, verificamos que o projeto versa sobre matéria de natureza orçamentária e de finanças públicas, uma vez que o orçamento público é composto pelas despesas eleitas pelos Poderes e pelas estimativas de receitas previstas que custearão aqueles gastos, incluindo, aqui, as receitas tributárias originadas dos impostos.

Sob esse enfoque a propositura afronta as normas de gestão financeira e patrimonial da administração pública, conforme disposto, expressamente, no artigo 165, § 9º, inciso II, da Constituição Federal.

Cumpre destacar, também, que todo benefício relativo à receita tributária deverá estar acompanhado de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, conforme previsto no artigo 14 da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal, o que não ocorre no caso em tela.

Salientamos, por fim, que não há no Plano Plurianual para o quadriênio 2016/2019 – Lei n.º 16.082, de 28 de dezembro de 2015 –, nem tampouco na Lei Orçamentária vigente – Lei n.º 16.347, de 29 de dezembro de 2016 –, a previsão de programa que acolha as ações previstas pelo projeto.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 1560, de 2015.

Sala das Comissões, em

DeputadO MARCO VINHOLI 

Relator
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